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PORTARIA CAU/CE Nº 001/2023, DE 17 DE JANEIRO DE 2023. 

 

Dispõe sobre pagamentos de 

honorários advocatícios 

sucumbenciais. 

 

O Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Ceará, no uso da atribuição que lhe 

conferem os dispostos no art. 149 do Regimento Interno do CAU/CE e no art. 35, inciso III, da 

Lei nº 12.378/2010, e; 

 

Considerando que o artigo 22, da Lei nº 8.906/94, dispõe que “A prestação de serviço 

profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos honorários convencionados, aos fixados 

por arbitramento judicial e aos de sucumbência”; 

Considerando que o artigo 21, da Lei no 8.906/94, destinou os honorários aos Advogados 

empregados, nos seguintes termos: “Nas causas em que for parte o empregador, ou pessoa por 

esta representada, os honorários são devidos aos Advogados empregados”; 

Considerando que o Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, de 16 outubro de 

1994, do Conselho Federal da OAB (DJU-I de 25.10.94) dispõe, no artigo 14, parágrafo único, 

que "Os honorários dos advogados empregados constituem fundo comum, cuja destinação é 

decidida pelos profissionais integrantes do serviço jurídico da empresa ou por seus 

representantes"; 

Considerando que o artigo 85, § 19, do Código de Processo Civil dispõe que “Os advogados 

públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei”; 

Considerando que o Tribunal de Contas da União reconheceu, por meio de seu pleno, no 

Acórdão nº 1.167/2015, que “Com a superveniência do Novo Código de Processo Civil, os 

advogados públicos podem perceber honorários de sucumbência, nos termos da lei (art. 85, § 

19, da Lei 13.105, de 16/3/2015).”; 

Considerando a necessidade de estabelecer-se a uniformização de procedimentos no sentido de 

disciplinar a apropriação, a destinação, o rateio, bem como os parâmetros para arbitramento, 

redução e eventual isenção dessa verba. 

RESOLVE: 

1. Estabelecer que o pagamento dos honorários advocatícios sucumbenciais deverão ser pagos 

aos advogados e/ou escritório de advocacia responsável pela atuação e bom andamento dos 

processos que estiverem sobre sua competência vigente.  

 

Fortaleza-CE, 17 de janeiro de 2023. 

 

 

____________________________________________ 

Lucas Ribeiro Rozzoline Muniz 

Presidente do CAU/CE 
 






